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O baixo grau de abertura do Brasil é um dos fatores que contribui para a queda na produtividade da economia. Em 
consequência, uma política de liberalização comercial deveria fazer parte de um programa destinado a promover o 
crescimento do país (Bacha, 2013, 2016). 

O elo entre liberalização comercial e produtividade é, no entanto, um dos pontos de dissenso na literatura econô-
mica (Cavalcante e De Negri, 2015). A experiência de diversos países na década de 1990 mostrou que programas de 
abertura comercial não garantem necessariamente o aumento de produtividade (Banco Mundial, 2005). O comér-
cio melhora a produtividade total da economia, mas seu efeito varia entre setores e, portanto, nem todos se benefi-
ciam dessa melhora (Obstfeld, 2016). Observamos, porém, que nenhum estudo concluiu que “fechar” a economia 
eleva a produtividade. No caso brasileiro, as evidências empíricas levam a conclusões similares. A maioria dos estu-
dos encontra relações positivas entre liberalização das importações e produtividade, mas a direção da causalidade e 
a influência de outros fatores nessa relação não são consensuais.

Parte-se da hipótese de que elevar o grau da abertura comercial do Brasil não é condição suficiente para o aumento da 
produtividade da economia brasileira, mas é condição necessária. A abertura ao comércio é um componente que ganhou 
relevância na agenda da produtividade em um mundo em que a fragmentação da produção ao nível regional ou global 
tende a ser a norma e, logo, requer diminuição das barreiras comerciais. Imediatamente, contudo, algumas questões se 
impõem. Como proceder para implementar um programa de liberalização comercial? Uma reforma unilateral como a 
realizada em 1990 ou uma abertura negociada através de acordos comerciais? Qual a justificativa para um programa de 
liberalização comercial em um momento em que crescem as críticas ao processo de abertura comercial e financeira? 

O objetivo deste texto é contribuir para o debate sobre a proposta de uma nova rodada de liberalização como um 
dos componentes da agenda de reformas tendente ao aumento da produtividade da economia brasileira. 

Além desta introdução, o texto está organizado da seguinte forma: a segunda seção apresenta indicadores descriti-
vos da estrutura da política de proteção comercial brasileira. Ressalta-se que os indicadores mostram uma interrup-
ção do processo de liberalização do Brasil em comparação com outras economias em desenvolvimento. 

A terceira seção destaca alguns estudos sobre a relação entre liberalização e produtividade. O debate tradicional trata 
do comércio de mercadorias. Observa-se, porém, que outros temas que fazem parte dos estudos sobre produtividade, 
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como o setor de serviços, passaram a integrar as agendas 
de liberalização dos acordos preferenciais de comércio. 

A quarta seção contribui para o debate brasileiro em relação 
às vantagens e desvantagens de uma reforma comercial atra-

vés da opção unilateral ou pela via dos acordos preferenciais 
de comércio, dado o objetivo de melhora da produtividade. 
Nesse contexto, também é incluída a questão sobre o papel 
das políticas públicas como forma de atenuar os custos de 
ajustamento associados aos efeitos distributivos dos proces-
sos de liberalização. A quinta seção conclui o artigo. 

INDICADORES DA PROTEÇÃO  
COMERCIAL NO BRASIL 

A análise da proteção comercial no Brasil pode ser reali-
zada a partir de dois grupos de indicadores. O primeiro 
são indicadores ex-post que descrevem o desempenho 
dos fluxos comerciais e o segundo são indicadores sobre 
a estrutura da política comercial. 

No primeiro grupo, a literatura destaca o indicador do grau 
de abertura da economia – participação da soma das ex-
portações e importações no produto interno bruto do país 
(PIB). No caso do Brasil, o indicador alcança 25% e mostra 
uma economia fechada se comparada com as maiores eco-
nomias da América Latina (México 66%) e países BRICS 
(por exemplo, Índia, 54%), conforme mostra o Gráfico 1.  

Esse resultado, porém, é frequentemente criticado por 
não considerar o tamanho das economias. A comparação 

GRÁFICO 1
GRAU DE ABERTURA DE PAÍSES SELECIONADOS:* MÉDIA 2012-2014

............................................................................

Fonte: WTO (2016 a).
* Grau de abertura foi calculado considerando a participação da soma das exportações de bens e serviços no PIB dos países. 
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com os Estados Unidos (30%) é tradicionalmente citada 
para comprovar que o resultado para o Brasil seria típico 
de uma economia grande. Canuto, Fleischhaker e Schel-
lekens (2015), porém, rejeitam essa hipótese. A partir 
de uma amostra de 176 países para o ano de 2013, esses 
autores comparam o Brasil com economias de tamanho 
similar e concluem que o grau de abertura da economia 
brasileira deveria ser três vezes maior. Além disso, fazem 
exercícios para testar a influência de variáveis como o ta-
manho da população, o tamanho do território e o grau 
de urbanização e mantém a mesma conclusão: o grau de 
abertura brasileiro é sempre inferior ao de países com ca-
racterísticas similares às do Brasil. 

A afirmação de que o Brasil é uma economia fechada 
pode ser questionada à luz de outros indicadores. Entre 
1996 e 2016, o coeficiente de penetração das importa-
ções na indústria de transformação passou de 14% para 
22% e o coeficiente de insumos importados, de 20% 
para 28% (Gráfico 2). Consoante esses indicadores a 
economia brasileira teria aumentado, portanto, seus 
vínculos comerciais com o resto do mundo. 

Note-se, contudo, que a elevação desses indicadores 
acompanhou a trajetória de valorização da taxa de câm-

bio real efetiva, iniciada em 2006. A partir de 2014, no 
entanto, quando o câmbio efetivo real desvaloriza e vol-
ta a patamar próximo ao de meados dos anos 2000, os 
coeficientes começam a declinar.1 

Um terceiro indicador de desempenho é a participação 
das importações no valor adicionado das exportações de 
manufaturas utilizado nas análises sobre as cadeias globais 
de valor (CGV). Economias fechadas ao comércio mun-
dial registram indicadores baixos, revelando que não in-
tegram as CGV. O banco de dados TiVA (Trade in Value 
Added, 2016) mostra que entre 61 países o Brasil apresen-
tou o segundo menor indicador em 2011 (14,3%). O país 
está na companhia da Arábia Saudita, Colômbia, Argen-
tina, Indonésia e Rússia, todos com indicadores abaixo de 
20%. Nesses casos, a baixa participação das importações 
no valor adicionado das exportações manufatureiras po-
deria ser explicada não pela estrutura de proteção, mas 
pela natureza dessas exportações, fortemente intensivas 
em recursos naturais. Mas a explicação alternativa tam-
bém é admissível: a elevada concentração em exportações 
intensivas em recursos naturais pode decorrer da presença 
de fatores inibidores a uma maior participação nas CGV, 
entre eles a estrutura de proteção. 

GRÁFICO 2 
COEFICIENTE DE PENETRAÇÃO DAS IMPORTAÇÕES E COEFICIENTE DE INSUMOS  
IMPORTADOS NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO (%)

Fonte: Confederação Nacional da Indústria (CNI), 2016.

............................................................................

1 Entre o final de 2005 e 2014, o câmbio real efetivo valorizou em 25% (variação calculada usando como deflator o índice de preços ao consumidor, base 
janeiro de 1999, e uma cesta de moedas que inclui o euro, o dólar, o iene, o yuan, o peso argentino e a libra esterlina).

............................................................................
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O segundo conjunto de indicadores requer uma breve 
descrição das diretrizes da política de proteção comer-
cial brasileira. 

A última rodada de liberalização comercial brasileira pode 
ser dividida em duas etapas.2 A primeira (1987/1989) 
tratou de eliminar a redundância tarifária e reduziu a 
média da tarifa nominal de 57,5% para 32%. A segunda, 
iniciada em 1990, aprofundou o processo de liberalização 
unilateral e eliminou uma série de barreiras quantitativas 
e regimes especiais de importação, que tornavam a prote-
ção comercial pouco transparente (Kume, Piani e Souza, 
2003).3 A reforma tarifária estabeleceu que as alíquotas 
de importação pudessem variar no intervalo de zero a 
40%, com uma moda de 20% (tarifa com maior número 
de registros nas linhas tarifárias) e uma média tarifa de 
14,8% que iria vigorar a partir de 1994. Concomitante 
à implementação da reforma tarifária, estava sendo ne-
gociada a Tarifa Externa Comum (TEC) do Mercado 
Comum do Sul (Mercosul). Em dezembro de 1994 foi 
fechada a negociação da TEC que estabeleceu uma tarifa 
máxima de 20%, moda de 10% e uma média de 12%. 

Em 1995, no entanto, a liberalização recua. Os países 
do Mercosul receiam que o contágio da crise mexicana 

possa provocar fuga de capital, dificultando a sustentação 
das âncoras cambiais associadas aos planos de estabilização 
de Argentina e Brasil.4 A resposta dos países do Mercosul 
a essa ameaça foi a elevação da TEC em três pontos per-
centuais (p.p.). No Brasil, a tarifa média aplicada aumenta, 
passando de 11,2% em 1994 para 13,4% em 1996 (Kume, 
Piani e Souza, 2003). Desde então, as principais mudanças 
na estrutura tarifária foram o aumento da alíquota máxima 
de 20% para 35% e a manutenção das listas comuns de ex-
ceção à TEC, que deveriam terminar em 2001 para bens de 
capital e em 2006 para bens de informática e telecomunica-
ções. Além disso, as listas nacionais de exceção à TEC, que 
deveriam ter sido extintas em 1999, tiveram também seus 
prazos prorrogados ao longo dos anos. 

O recuo no processo de liberalização observado a partir 
de 1995 é parcialmente revertido em meados da primei-
ra década dos anos 2000, quando se elimina o aumen-
to de três p.p. nas alíquotas da TEC e a tarifa média 
aplicada no Brasil cai para 12,3% em 2006. Contudo, 
após 2008 ocorre novo retrocesso na política tarifária e, 
também, na política comercial: a tarifa média aumenta 
e crescem as barreiras não tarifárias, como as exigências 
de conteúdo local (Pereira, Pinheiro  e Costa, 2012).5 

GRÁFICO 3 
MÉDIA SIMPLES DAS TARIFAS NOMINAIS DE IMPORTAÇÕES (%)

............................................................................

Fonte: WTO (2016 b).

2 Antes da Reforma iniciada em 1987, vigorava a estrutura tarifária de 1957 com pequenas alterações. 
3 O Anexo C da antiga Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil (Cacex) proibia a importação de 21% das linhas tarifárias e abrangia automóveis 
e bens duráveis de consumo da “linha branca” entre outros. 
4 O caso do Brasil era menos complicado que o da Argentina, pois não havia compromisso de paridade fixa da moeda nacional com o dólar e o governo 
promoveu uma minidesvalorização em meados de 1995. No entanto, o receio de impactos inflacionários levou a ampliação das listas de exceção ao livre 
comércio intrarregional e concordância com a elevação da tarifa comum. 
5 A tarifa média nominal aplicada em 2015 foi de 13,5%. 

............................................................................
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Em suma, a evolução da política de proteção comercial 
do Brasil mostra que não houve avanços no processo de 
liberalização, após os anos de 1990. Porém, essa não foi 
a norma nas principais economias em desenvolvimen-
to. Nesses países, a adoção de reformas comerciais de 
caráter unilateral e as demandas dos Estados Unidos e 
da União Europeia no âmbito das negociações multila-
terais da Rodada Uruguai (1986-1994) levaram a uma 
queda generalizada das tarifas de importação a partir do 
final da década de 1980 (Laird e Cordoba, 2006). Mas, 
o que ocorreu depois?  

O Gráfico 3 responde a essa indagação ao comparar a 
evolução da política tarifária do Brasil com algumas das 
principais economias em desenvolvimento após o tér-
mino da Rodada Uruguai. No gráfico, são analisadas as 
tarifas nominais aplicadas multilateralmente.6 Observa-
-se que entre 1996 e 2006, a Índia promoveu a maior re-
dução tarifária (passou de 38,7% para 16,6%, uma que-
da de 22 p.p.) entre os países selecionados.7 A partir do 
final da primeira década dos anos 2000, Peru, Colômbia 
e México aceleram seus processos de liberalização, a Ín-
dia continua reduzindo suas tarifas, enquanto na África 
do Sul não há mudanças. No Brasil, contudo, o processo 
de liberalização retrocede. É o único país entre os sele-
cionados a registrar em 2015 uma tarifa média nominal 
praticamente igual à de 1996. 

Um dos argumentos favoráveis à liberalização comer-
cial é a redução nos custos de produção propiciada pelas 
importações de bens de capital e bens intermediários a 
preços menores que os vigentes no mercado doméstico. 
Os Gráficos 4 e 5 comparam a evolução das tarifas no-
minais de importação que os países aplicam multilate-
ralmente nos anos de 1989 e 2014. 

Em 1989, Índia e Brasil detinham tarifas muito superio-
res às dos demais países selecionados. Em consequência, 
não surpreende que ambos os países tenham liderado a 
redução das alíquotas incidentes sobre a importação de 
bens de capital e bens intermediários. Com efeito, a Ín-
dia reduziu em 50 p.p. a tarifa de importação para bens 
de capital e em 70 p.p. a tarifa para bens intermediários, 
enquanto no Brasil essas reduções foram de 26 p.p. e 32 
p.p., respectivamente. Note-se, contudo, que em 2014 
a Índia apresenta tarifas menores que as do Brasil, que 
lidera o ranking das alíquotas mais altas na comparação 

com os países selecionados: 13,3% para bens de capital e 
14,3% para bens intermediários. Ressaltam-se os resul-
tados para Colômbia, México e Peru com tarifas iniciais 
menores que as do Brasil e que avançam na trajetória da 
liberalização comercial. Chama atenção o Peru, que se 
aproxima das tarifas dos Estados Unidos. No caso de 
bens de capital, a tarifa média peruana (1%) é inferior à 
dos Estados Unidos (1,6%). 

GRÁFICO 4 
MÉDIA SIMPLES DAS TARIFAS NOMINAIS DE 
BENS DE CAPITAL (%)

GRÁFICO 5 
MÉDIA SIMPLES DAS TARIFAS NOMINAIS DE 
BENS INTERMEDIÁRIOS (%)

............................................................................

Fonte: Sistema WITS (2016). Elaboração FGV/IBRE.

Fonte: Sistema WITS (2016).Elaboração FGV/IBRE.

............................................................................

6 As tarifas preferenciais não entram, portanto, no cálculo da tarifa média.
7 Nesse mesmo período todos os países, exceto a Colômbia, registraram diminuição nas alíquotas, porém modestas: queda de 3 p.p. (África do Sul e Peru), 
2 p.p. (México), 1 p.p. (Brasil) e zero na Colômbia.  

............................................................................
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A análise da proteção não se esgota na política tarifária. 
Castilho (2015) mostra que o grau de proteção efetiva 
no Brasil segue a mesma trajetória da tarifa nominal e 
se manteve relativamente estável após a liberalização de 
1990.8 Seu estudo chama a atenção para o elevado grau de 
variação entre os níveis de proteção, que vão desde 3,1% 
negativo (petróleo e gás natural) até 133% positivo para 
caminhões e 127% para automóveis.9 De outro lado, no 
campo das barreiras não tarifárias, as exigências de conte-
údo local, que se ampliaram a partir de 2011 para vários 
setores industriais, é sempre citada como exemplo do au-
mento do protecionismo da política comercial brasileira 
(Cindes, 2013). O Brasil foi o décimo colocado numa lis-
ta de 109 países que em 2009 mais restringiram a entrada 
de importações através de tarifas e barreiras não tarifárias 
(Banco Mundial, 2012). Na avaliação do último Doing 
Business (Banco Mundial, 2016), o Brasil foi classificado 
em 149º lugar no quesito de comércio transfronteiriço. 

Note-se, porém, que a inclusão de outras considerações 
pode levar ao questionamento dos fatos estilizados acima 
apresentados. A utilização de normas técnicas e fitossanitá-
rias com viés protecionista, mas justificadas por questões de 
segurança da população, assim como as escaladas tarifárias, 
são comuns nos países desenvolvidos (Laird e Cordoba, 
2006).10 Adicionalmente, na comparação com vários ou-
tros países, o Brasil protege menos o setor agrícola.11 

O exame precedente não teve a pretensão de avaliar to-
dos os componentes da proteção comercial. Seu propó-
sito, mais limitado, é destacar que o Brasil não mostrou 
avanços no seu processo de liberalização tarifária com-
parativamente a outros países em desenvolvimento.

LIBERALIZAÇÃO COMERCIAL E 
PRODUTIVIDADE

Os estudos sobre a relação entre liberalização comercial 
e produtividade estão concentrados nos impactos das 
reformas tarifárias. Desde o final da década de 1980, 

contudo, o setor de serviços passou a integrar a agenda 
de acordos comerciais, dando lugar a uma crescente lite-
ratura sobre os efeitos da liberalização dos serviços sobre 
a produtividade. As reformas tarifárias e a abertura ao 
comércio de serviços serão examinadas a seguir, embora 
seja preciso destacar que é ainda escassa a literatura bra-
sileira sobre o impacto da liberalização dos serviços na 
produtividade.

As reformas tarifárias 

Na literatura econômica, a liberalização comercial, 
identificada como redução das barreiras às importações 
de mercadorias, influencia a produtividade através de 
três canais.12 O primeiro, associado à teoria das vanta-
gens comparativas, considera o efeito de realocação dos 
recursos promovido pela mudança nos preços relativos 
em decorrência da reforma tarifária. A especialização 
que se segue à reforma leva à concentração dos recursos 
nos setores que a economia produz de forma comparati-
vamente mais eficiente e, consequentemente, a produti-
vidade aumenta. O problema são os efeitos distributivos 
da realocação, pois, no mundo real, fatores desemprega-
dos não são absorvidos imediatamente (ou nunca o são) 
pelos setores da especialização. O ganho de produtivi-
dade pode, ainda assim, ocorrer, mas a lenta reabsorção 
de recursos ociosos dificulta do ponto de vista político a 
implementação de um programa de liberalização. Além 
disso, após a realocação dos recursos nada garante que a 
produtividade continue a crescer. 

8 A proteção efetiva é calculada pela diferença no valor adicionado obtido com o regime comercial vigente e o valor adicionado sob livre comércio. Logo, 
ela considera a estrutura de proteção incidente sobre o produto final, bens de capital e bens intermediários. Segundo Castilho, depois de cair de 45% para 
23% entre 1990 e 1995, a proteção se elevou no ano 2000 (27,5%), caiu em 2005 (25,8%) e voltou a subir em 2014 (26,3%).
9 Em 2014, o desvio-padrão da proteção foi de 28,1.
10 A escalada tarifária é o aumento na alíquota de importação à medida que se passa para etapas de maior grau de elaboração da matéria-prima. A título de 
exemplo: a tarifa sobre o café cru em grão é sempre menor que sobre o café torrado ou o café solúvel. 
11 A tarifa média incidente sobre produtos agrícolas é 10% no Brasil e 33% na Índia e, para produtos não agrícolas, 14% (Brasil) e 10% (Índia), WTO (2016b).
12 Na teoria de comércio internacional, os efeitos da liberalização afetam todos os fatores de produção. Logo as considerações se referem à produtividade 
total dos fatores.

............................................................................

O Brasil não mostrou avanços no seu 
processo de liberalização tarifária  
comparativamente a outros países  

em desenvolvimento
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O segundo canal destaca a pressão da concorrência ex-
terna. A abertura torna o ambiente mais competitivo, 
forçando as empresas a procurarem métodos de produ-
ção mais eficientes e inovadores, o que eleva a produti-
vidade. Grossman e Helpman (1990) alertam, porém, 
para a possibilidade de que a expectativa de uma pos-
sível redução nos lucros pelo aumento da concorrência 
possa levar a comportamentos defensivos que inibam o 
processo de inovação. Outro efeito da concorrência é 
a eliminação de firmas menos eficientes. As firmas que 
sobrevivem, as mais eficientes em cada setor, irão se ex-
pandir, elevando a produtividade da indústria. É uma 
realocação de recursos intrassetorial no lugar da inter-
ssetorial como a teoria das vantagens comparativas ri-
cardiana supõe. Não é garantido, porém, que as firmas 
sobreviventes entrem em uma trajetória de crescimento 
da produtividade. 

O terceiro canal associa a redução nas tarifas de impor-
tações ao acesso a insumos e bens de capital com tec-
nologias mais modernas, que podem contribuir para o 
aumento da produtividade. 

A Reforma tarifária brasileira de 1991 foi analisada 
por diversos autores, sendo que todos confirmam que 
a abertura teve um impacto positivo na produtividade 
do trabalho e/ou na produtividade total dos fatores na 
década de 1990 (Ferreira e Rossi Jr., 2003).13 No entan-
to, a magnitude desse efeito e quais os canais através dos 
quais a liberalização impactou a produtividade não é 
consensual. As divergências podem ser atribuídas ao uso 
de métodos distintos de avaliação e ao universo de dados 
escolhido para a análise, que varia de uma análise seto-
rial a estudos que utilizam dados de firmas individuais. 

Não é objetivo deste trabalho fazer um exame detalhado 
das diferenças metodológicas entre os diversos estudos. 
A seguir, pretende-se apenas destacar alguns estudos 
para evidenciar as controvérsias que têm sido suscitadas 
e verificar se há consenso em relação aos principais ca-
nais que estabelecem um elo entre a liberalização comer-
cial e o aumento da produtividade.  

Ferreira e Guillén (2004) analisam o efeito sobre a pro-
dutividade e o mark-up de 16 setores da indústria de 
transformação no período de 1985 a 1997. Concluem 
que o processo de abertura levou a aumentos e saltos 
na produtividade, mas que não promoveu alterações 
significativas nas margens de mark-up, o que sinalizaria 

poucas mudanças na configuração da concorrência nos 
mercados.

Muendler (2004) analisa o impacto da liberalização a 
partir de três canais: o efeito competitivo, que induz 
a busca por eficiência; a incorporação de insumos im-
portados, que barateia o custo de produção e dá aces-
so a novas tecnologias; e, por último, a eliminação de 
firmas ineficientes. O autor trabalha com uma amostra 
de 9.500 firmas de médio e grande porte no período de 
1986 a 1998 e conclui que o efeito competitivo foi o 
mais relevante no caso brasileiro. O efeito dos insumos 
estrangeiros foi menos importante, pois ele dependeu da 
capacitação das firmas para incorporarem novas tecno-
logias, enquanto o efeito da eliminação das firmas inefi-
cientes foi pequeno. Sua conclusão é que a liberalização 
teve efeito reduzido no aumento de produtividade, mas 
deve ser defendida pelos seus impactos positivos sobre o 
bem-estar do consumidor através do acesso a uma cesta 
mais diversificada de bens a preços mais baratos em rela-
ção ao período pré-abertura. 

Bonelli e Pinheiro (2008) analisam o impacto da aber-
tura comercial no crescimento da produtividade através 
de variáveis que mensuram o grau de proteção dos seto-
res (tarifas nominais e proteção efetiva) e o coeficiente 
de penetração das importações. Não encontram resul-
tados significativos do ponto de vista estatístico para a 
economia. Na análise por setores, entretanto, os autores 
constataram que em setores com elevado coeficiente de 
importações (coeficientes acima da média antes da aber-
tura) os resultados foram significativos. Os setores mais 
abertos à concorrência seriam, portanto, aqueles em que 
a liberalização acirrou o efeito competitivo. Além disso, 
identificam que para alguns setores, como a agricultura 
e o têxtil, o canal a propiciar o aumento da produtivida-
de seria o acesso a novos insumos e bens de capital es-
trangeiros. A principal mensagem dos autores é que os 
efeitos variam entre setores e não é possível estabelecer 
de forma incontestável o elo de causalidade entre libera-
lização e produtividade para todos os setores. 

Lisboa, Menezes filho e Schor (2010) estudam o efeito 
da liberalização comercial sobre a produtividade a partir 
de dois canais: o efeito competitivo, que leva à busca por 
eficiência e à eliminação das firmas menos eficientes; e 
o acesso a insumos mais modernos e mais baratos.14 Os 
autores trabalham com uma amostra de 2.072 firmas 

13 As resenhas mais recentes sobre estudos empíricos do Brasil são: Silva, Bezerra e Lima (2012) e Cindes e CDPP (2016). 
14 Como veremos o estudo de Lisboa, Menezes Filho e Schor segue o de Estevadeordal e Taylor (2008) descrito a seguir. 
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no período de 1988 a 1998. Analisam os impactos para 
cada firma da redução nas tarifas de importação de pro-
dutos finais e bens intermediários sobre as margens de 
lucros das firmas, vendas, custos das matérias-primas, 
emprego e estoque de capital. Concluem que o efeito 
dos insumos é mais relevante que o efeito competiti-
vo. O efeito competitivo no mercado do produto final 
reduz a margem de lucro e, portanto, o efeito sobre a 
produtividade é incerto. No caso da redução das tarifas 
sobre bens intermediários o efeito é mais nítido: aumen-
tam as margens de lucro e a produtividade se eleva, espe-
cialmente nos setores intensivos em tecnologia e capital. 

De outro lado, na literatura internacional Rodriguez e 
Rodrik (2001) criticam a validade dos estudos que en-
contram uma relação positiva entre liberalização e cres-
cimento ou produtividade.15 Posteriormente, em outro 
estudo, Rodrik, Subramanian e Trebbi (2002) ressaltam 
que o ambiente institucional é mais relevante do que a 
liberalização em si na promoção do crescimento. 

Estevadeordal e Taylor (2008) também criticam os estu-
dos sobre reformas comerciais. Segundo esses autores, os 
modelos econométricos são mal especificados, os indi-
cadores mal construídos e as perguntas mal formuladas. 
Observam que a maioria dos estudos formula a seguinte 
questão: Países que liberalizaram crescem mais rápido do 
que aqueles que não liberalizaram? No entanto, não sendo 
possível assegurar a inclusão de todas as variáveis de con-
trole, os resultados de tais estudos tendem a ser passíveis 
de críticas. A pergunta correta seria: a taxa de crescimento 
acelera mais rapidamente num país que liberalizou (gru-
po de tratamento) comparado com o de um país que não 
liberalizou (grupo de controle)?16 Os autores comparam 
o período de 1975/1989 com o de 1990/2004 numa 
amostra de 49 países que incluem países desenvolvidos e 
em desenvolvimento. Concluem que a redução nas tarifas 
de importação de bens de capital e bens intermediários 
acelera o crescimento do produto em 1% ao ano, mas que 
a correlação entre crescimento e liberalização é pouco sig-
nificativa para bens de consumo. 

Os estudos de Lisboa e outros e o de Estevadeordal e 
Taylor chamam atenção para o fato de que um programa 
de liberalização comercial deve estar atento não só aos 
níveis tarifários, como também à estrutura de proteção. 
O argumento não é novo, mas a utilização de metodo-
logias mais recentes ajuda a salientar a importância para 

o aumento da produtividade da redução nos custos de 
produção, bem como da incorporação de novas tecno-
logias propiciada por uma reforma tarifária. 

Não se deve depreender desses estudos que a redução 
nas alíquotas de importação dos produtos finais não é 
relevante. Do ponto de vista do consumidor, o acesso a 
bens mais modernos e a preços mais baratos elevam seu 
bem-estar. No entanto, os estudos também destacam a 
influência de diversos outros fatores, que não apenas a 
redução das tarifas, capazes de influenciar as estruturas 
de concorrência e a capacidade das firmas de incorporar 
métodos de produção mais eficientes, contribuindo as-
sim para o aumento da produtividade via o efeito com-
petitivo. Adicionalmente, fatores institucionais, assim 
como a presença de outras variáveis, podem ser deter-
minantes para garantir a reação das firmas na direção de 
uma maior eficiência, após a adoção de um programa de 
liberalização tarifária.  A despeito dessas considerações, 
a mensagem básica dos estudos recentes é que alguns 
canais de transmissão da liberalização comercial sobre 
a produtividade operam de forma robusta e justificam a 
defesa de reformas tarifárias. 

Ressalte-se que não tratamos do efeito das exportações 
na produtividade. O impacto do acesso ao mercado ex-
terno pode ser importante para as firmas exportadoras, 
haja vista que a concorrência internacional obriga as em-
presas a serem mais eficientes para garantirem e expan-
direm suas parcelas de mercado. As vantagens compara-
tivas são dinâmicas e mudam. Em adição, ao operarem 
no mercado internacional, as empresas exportadoras 
têm contato com novas tecnologias e novas formas de 
gestão que podem contribuir para o aumento da sua 
produtividade.

............................................................................

15 Os autores criticam os indicadores de proteção e a metodologia utilizada.
16 Observa-se que no grupo de controle estão países que já registravam baixas tarifas de importações no período pré 1989 e/ou países que não avançaram 
nos seus programas de liberalização entre os períodos propostos. 
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A liberalização do comércio de serviços 

A importância do setor de serviços na produtividade 
dos países tem sido ressaltada na literatura internacional 
sob dois aspectos: o peso do setor serviços no PIB das 
economias; e a crescente participação dos serviços no 
valor adicionado das demais atividades econômicas. Os 
serviços entram no cálculo da produtividade dos outros 
setores como custo de produção (logístico e financeiro, 
entre outros) e como um dos elementos que elevam o 
valor adicionado através do conteúdo de pesquisa e de-
senvolvimento (P&D), design e tecnologias da informa-
ção incorporadas no produto final. Consequentemente, 
a melhora na produtividade dos serviços eleva a produ-
tividade total dos fatores nos outros setores. No Brasil, 
o setor de serviços explica cerca de 70% do PIB do país 
e, como ocorre na indústria de transformação, registra 
baixa produtividade em comparações internacionais.

No comércio internacional, as novas tecnologias de in-
formação e de telecomunicações ampliaram o conjunto 
de serviços transacionados. Ao mesmo tempo, a incor-
poração dos serviços nas negociações multilaterais des-
de a Rodada Uruguai (1986/1994) e em acordos regio-

nais e bilaterais estimularam o debate sobre o impacto 
da liberalização do setor no crescimento econômico e 
na produtividade. A avaliação dos impactos da liberali-
zação dos serviços, porém, não é trivial. 

As barreiras ao comércio de serviços assumem formas 
distintas, variam entre os setores e nem sempre são fa-
cilmente identificáveis. As duas principais fontes para a 
estimação da proteção ao setor de serviços usam bases 
de dados diferentes e metodologias distintas. O Banco 
Mundial calcula um índice de restrição ao comércio de 
serviços para 103 países e, como mostra o Gráfico 6, o 
índice brasileiro é similar ao do Chile, menor do que os 
do México e de países asiáticos, porém maior do que os 
de Colômbia, Peru e Estados Unidos.17 

A Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE, 2016) também constrói um índi-
ce de restritividade que inclui 42 países.18 O Brasil (da-
dos de 2014 e ou 2015) registra índices superiores à mé-
dia dos países da amostra, exceto para serviços legais e 
de distribuição.19 O Gráfico 7 mostra os resultados para 
o Brasil em setores específicos, selecionados em virtude 
de sua relevância para a produtividade. Chama atenção 

GRÁFICO 6
ÍNDICE DE RESTRITIVIDADE DO COMÉRCIO DE SERVIÇOS DO BANCO MUNDIAL 

Fonte: Banco Mundial (2016 a).

............................................................................

17 O período das informações varia entre os países. Os dados para o Brasil se referem ao ano de 2011 e contemplam 19 setores. De forma geral as informa-
ções são coletadas em cada país por um escritório de advocacia, o que pode ser criticado, pois não são consultadas outras fontes de dados.
18 A amostra é composta de 34 países da OCDE e mais Brasil, China, Colômbia, Rússia, Lativia, Índia, Indonésia e África do Sul. São considerados 22 
setores e os dados para construir os índices partem de informações oficiais e coletadas em diferentes fontes.
19 O índice varia entre 0 e 1, sendo 1 o valor mais restritivo. 
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4 1Nº  134 - Janeiro/Fevereiro/Março de 2018

RBCE - A revista da 

o resultado brasileiro para o setor de telecomunicações, 
bastante abaixo da média, haja vista sua importância na 
era da economia digital. Em alguns setores, porém, o Bra-
sil não está muito longe da média internacional, como é 
o caso do transporte marítimo e, também, do rodoviário. 

Outra forma de avaliar o grau de restrição ao comércio 
de serviços no Brasil é a comparação das ofertas de libe-
ralização nas negociações multilaterais e de acordos pre-
ferenciais. Nessas negociações, as ofertas são realizadas 
setorialmente e os países informam suas restrições para 
cada modo de prestação de serviços.20 Veiga et al. (2016) 
observam que o Brasil não avançou além do que havia 
ofertado na Rodada Uruguai (multilateral), enquanto 
países como Peru, Chile, Colômbia e México fizeram 
acordos preferenciais que ampliaram o grau de libera-
lização (via número de ofertas) de seus respectivos seto-
res de serviços.21 Adicionalmente, o Brasil não participa 
das negociações do acordo de serviços (Trade in Services 

Agreement – TiSA,), iniciada em 2013, da qual fazem 
parte 23 países (70% do comércio mundial de serviços), 
entre eles seis latinos (Chile, Colômbia, Peru, México, 
Costa Rica e Panamá)

Na literatura, a incorporação do setor de serviços nas ne-
gociações multilaterais e nos acordos preferenciais tem 
levado ao aumento de estudos que procuram quantifi-
car o efeito da eliminação das barreiras sobre o aumento 
da produtividade e/ou crescimento da economia. Tarr 
(2012) faz uma breve resenha de estudos de casos que 
avaliam o impacto da liberalização de serviços sobre a 
produtividade da economia. Conclui, de forma similar 
aos estudos sobre mercadorias, que o maior efeito sobre 
a produtividade total da indústria ocorre na presença da 
liberalização de serviços intermediários.

Arbache (2016) mostra a relevância do setor de servi-
ços para a indústria através de uma série de regressões 

GRÁFICO 7
ÍNDICE DE RESTRITIVIDADE DO COMÉRCIO DE SERVIÇOS DA OCDE

Fonte: OCDE (2016).

Brasil

............................................................................

20 Os modos de prestação de serviços na classificação das negociações internacionais são: transfronteiriço (telemarketing), consumo no domicilio do ofer-
tante (turismo), presença comercial no país consumidor (construção), e movimento de pessoas (trabalhadores autônomos ou de empresas multinacionais). 
21 Todos esses países têm acordos comerciais com a inclusão de serviços com os Estados Unidos e União Europeia.
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que correlacionam a produtividade na manufatura e a 
participação dos insumos de serviços. Sua principal con-
tribuição se refere à distinção entre “serviços de custo” e 
“serviços de valor”.22 O primeiro inclui serviços que in-
fluenciam diretamente os custos de produção, como ser-
viços financeiros, transporte, entre outros. O segundo 
inclui royalties, assistência técnica, propaganda e marke-
ting. As correlações mostram que os “serviços de valor” 
têm o potencial de elevar relativamente mais a produti-
vidade do que os “serviços de custo”. A recomendação 
do autor é que medidas de atração de investimentos em 
P&D, regulações harmonizadas com as exigências inter-
nacionais na área de patentes e mecanismos que facili-
tem o trânsito de pessoas qualificadas sejam estimula-
das. São medidas que visam melhorar a produtividade 
da indústria em conformidade com uma trajetória de 
modernização e transformação do setor. Observamos, 
porém, que a agenda da melhoria na produtividade dos 
“serviços de custos”, como transporte (infraestrutura) e 
distribuição, ainda está pendente no caso brasileiro.23

Não é feita uma avaliação quantitativa do impacto da li-
beralização de serviços na produtividade da indústria.24 

O autor analisa detalhadamente as restrições em cada 
segmento do setor de serviços no Brasil que, potencial-
mente, podem ter impacto na produtividade. Algumas 
medidas estão fora do escopo das reformas comerciais, 
como melhorias nas agências reguladoras. Outras, como 
a redução nos impostos incidentes sobre as importações 
de serviços, regulações referentes às concessões para 
firmas estrangeiras e diminuição das restrições para a 
contratação de serviços profissionais no exterior fazem 
parte de uma reforma comercial ampla, unilateral ou 
negociada.25 

A literatura teórica e empírica mostra que a melhora na 
produtividade dos serviços produz externalidades po-
sitivas ao contribuir para o aumento da produtividade 
dos outros setores. Esse argumento é reforçado com a 
emergência das cadeias globais de valor, pois as posições 
que geram mais valor adicionado para a economia estão 
associadas ao setor de serviços, seja no início das cadeias 
(P&D, design) como no final (logística, publicidade, 
criação de marcas) (Blyde, 2014). 

O CAMINHO DAS REFORMAS E  
CUSTOS DE AJUSTAMENTO: FATOS 
ESTILIZADOS

A presente seção analisa brevemente o tema da 
produtividade nos acordos comerciais, os condicionantes 
de uma reforma comercial no Brasil e a questão dos custos 
de ajustamento associados ao processo de liberalização. 

Acordos comerciais e ganhos de produtividade

O elo principal e direto entre acordos comerciais e au-
mento de produtividade se refere às negociações de aces-
so a mercados. A literatura, no entanto, admite exceções. 
O exemplo clássico é o desvio de comércio, que ocorre 
quando o país substitui importações de produtores efi-
cientes e passa a adquirir produtos de fornecedores me-
nos eficientes com os quais estabeleceu um regime de 
livre comércio. Nesse caso, o impacto na produtividade 
pode até se tornar negativo ao longo do tempo.26 

Há outras circunstâncias que podem minimizar o im-
pacto positivo dos acordos comerciais sobre a produti-
vidade. Se um país faz um acordo com uma economia 
cuja estrutura produtiva é pouco diversificada e da qual 
importa pouco, não ocorrerá desvio de comércio, mas 
manterá o viés protecionista em relação ao resto do 
mundo e os possíveis efeitos positivos da liberalização 
serão limitados. Adicionalmente, acordos de livre co-
mércio podem deixar de fora da negociação até 15% do 
universo tarifário, e os cronogramas de liberalização po-
dem ser estendidos por prazos longos, de até 20 anos. 
Ambos esses fatores podem contribuir, também, para 
limitar os impactos positivos da liberalização negocia-
da. A escolha do parceiro e o formato do acordo são, 
portanto, relevantes. Essas considerações fundamentam 
as críticas de vários autores aos acordos subscritos pelo 
Brasil, que são considerados pouco eficazes, pois ex-
cluem as grandes economias, restringindo os impactos 
positivos da liberalização (Thorstensen, 2013). 

Em Cindes e CDPP (2016) são citados estudos que en-
contraram correlação positiva entre o estabelecimento 
de acordos comerciais e o aumento da produtividade. 

22 Arbache utiliza os dados da Pesquisa Industrial Anual do IBGE.
23 Vários estudos mostram como o estado da infraestrutura no Brasil impacta negativamente a competitividade e a produtividade dos setores brasileiros 
(Castelar e Frischtak, 2014).
24 Não temos conhecimento de estudos que utilizem indicadores de restrição aos serviços.
25 Segundo Arbache (2016), a carga tributária nas importações chega a 50% do valor da prestação dos serviços. 
26 Tal eventualidade é mais provável se o desvio de comércio envolver a aquisição de bens de capital e bens intermediários. 
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Os canais através dos quais opera a liberalização nego-
ciada são os mesmos da liberalização unilateral. Porém, 
a garantia de acesso a mercado, principalmente em acor-
dos entre países grandes e pequenos, induz esses últimos 
a adotarem métodos mais eficientes com o objetivo de 
expandirem suas exportações para o mercado do parcei-
ro preferencial. Em alguns países, os acordos são impor-
tantes como fiadores da credibilidade das reformas do-
mésticas e, logo, incentivam investimentos que elevam a 
produtividade, embora o caso mexicano contradiga essa 
hipótese.27

A relação de fatores que afetam a produtividade inclui 
questões sobre o estoque de capital humano, infraes-
trutura física, inovação, ambiente competitivo, clima 
de negócios, entre outras (Banco Mundial, 2005). No 
âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC), 
algumas negociações influenciam esses fatores, como re-
gras sobre investimentos e direitos de propriedade inte-
lectual. No entanto, os novos acordos de livre comércio, 
em especial os negociados pelos Estados Unidos, alarga-
ram o escopo dos temas que podem ter impacto sobre 
a produtividade. Além dos temas de acesso a mercado 
de bens e serviços, investimentos e propriedade intelec-
tual, são contempladas questões como: regras de licita-
ções das compras governamentais; normas ambientais; 
cláusulas trabalhistas; políticas de competição; apoio à 
pequena empresa; e, regras de solução de controvérsias 
que afetam os marcos jurídicos. 

É uma agenda ampla e não há pesquisas com essa 
abrangência no caso brasileiro. 

Vale a pena destacar o estudo da Comissão de Produti-
vidade da Austrália (Productivity Commission, 2010). 
Após examinar os acordos assinados pelo país, inclusive 
com os Estados Unidos e a União Europeia, o relatório 
da Comissão conclui que as reformas unilaterais assegu-
raram mais ganhos de produtividade do que os acordos 
comerciais assinados. O estudo levanta questionamen-
tos em relação a compromissos inseridos nos acordos 
com pouco impacto direto (ou de difícil avaliação) na 
produtividade e que restringem a autonomia das políti-
cas domésticas, sem ganhos substanciais aparentes. Se-
gundo a Comissão, as reformas comerciais que elevam 
a produtividade estão associadas à compra de insumos e 
bens de capital a preços mais baixos que os domésticos 

e à exposição dos setores industriais e de serviços à com-
petição internacional. Consequentemente, a mensagem 
básica é a seguinte: programas de liberalização não de-
vem aguardar a assinatura de acordos comerciais para se-
rem implementados. Note-se que a Comissão não suge-
re que o governo deixe de negociar acordos comerciais, 
mas a recomendação é para que eles sejam precedidos 
de estudos que avaliem os custos e os benefícios de cada 
uma das regras neles incluídas. Em última instância, a 
Comissão alerta que as regras incorporadas à nova gera-
ção de acordos podem criar custos administrativos e en-
volver procedimentos em detrimento da produtividade.

No Brasil, a preferência pela subscrição de acordos com 
grandes economias tem sido motivada, em parte, pela 
percepção de que uma proposta de liberalização unilate-
ral teria mais dificuldade para ser aceita. Cabe examinar 
a seguir até que ponto essa percepção continua atual.

Os condicionantes da reforma tarifária de 1991 
e o cenário pós 2008

Bacha (2016, p. 4) destaca cinco argumentos que expli-
cam as dificuldades que cercam as propostas de libera-
lização comercial: “o argumento pró-integração é com-
plexo demais; a oposição dos interesses constituídos é 
muito forte; os benefícios da integração vêm no longo 
prazo, enquanto que os custos vêm na frente; uma leitu-
ra tradicional da história do país desfavorece a abertura; 
e, as hipóteses aberturistas podem equivocar-se quanto 
ao real funcionamento da economia”. Concordamos 
com os pontos salientados pelo autor, mas propomos 
uma análise adicional.

............................................................................

27 O caso sempre citado é o do México, que consolidou suas reformas de abertura iniciadas em 1986 com o acordo TLCAN (Tratado de Livre Comércio 
da América do Norte, ou Nafta em inglês) e ganhou credibilidade para atrair investimentos. No entanto, como mostram Bacha e Bonelli (2016), os ganhos 
de produtividade das firmas do Norte do país associadas aos investimentos estadunidenses não estimularam a melhora das firmas localizadas nas outras 
partes do país e, no final, a produtividade continuou baixa.
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Reformas estruturais ocorrem em momentos de crises 
severas, quando a capacidade dos grupos que extraem 
rendas extras de regulações pouco transparentes e/ou 
de posições monopolistas diminui. Essa proposição foi 
testada por Ranciere e Tornell (2016) para um conjunto 
de 133 países no período 1970/2010. Os autores desta-
cam a relação entre crises (recessão e/ou inflação alta e 
ascendente) e reformas comerciais unilaterais para um 
conjunto de 67 países. O resultado foi positivo para 48 
países, sendo que 18 eram da América Latina, inclusive 
o Brasil. Em adição, exceto o Chile, todas as reformas 
na América Latina ocorreram na vigência de regimes de-
mocráticos. 

Castelan (2010) analisa os fatores domésticos que in-
fluenciaram na construção do consenso em relação à re-
forma tarifária brasileira em 1991. No plano das ideias, a 
partir do início da década de 1980, vários autores defen-
diam o fim do modelo de substituições de importações 
e a importância de uma “inserção competitiva” do Brasil 
como o novo motor de crescimento do país.28 A “inser-
ção competitiva” requeria maior exposição à concorrên-
cia internacional para que o aumento da produtividade 
levasse ao crescimento das exportações. Adicionalmen-
te, a redução tarifária iria ajudar no combate à inflação, 
que era a questão prioritária no final dos anos de 1980. 

Observa-se que a política de importações brasileira embu-
tia medidas que estimulavam práticas rentistas através dos 
regimes especiais de importações, o que nos leva ao refe-
rencial proposto por Ranciere e Tornell.29 Os regimes es-
peciais transferiam renda para setores empresariais que se 
beneficiavam das renúncias fiscais, e aumentavam também 
os gastos com divisas, em um cenário de crise fiscal e restri-
ções cambiais.30 O protecionismo prejudicava a competiti-
vidade da indústria e a estabilidade macroeconômica, sen-
do guiado por critérios onde o poder de pressão dos grupos 
da sociedade definia a lógica da sua estrutura. 

Em relação aos condicionantes externos, cresceram os 
questionamentos quanto às diretrizes da política co-

mercial do Brasil, em especial por parte dos Estados 
Unidos.31 Ao mesmo tempo, as negociações da Roda-
da Uruguai (1986/1994) requeriam compromissos de 
liberalização. Os países em desenvolvimento imple-
mentaram programas de abertura comercial, enquanto 
o Brasil ficou isolado na sua posição de resistência aos 
compromissos da Rodada Uruguai (Abreu, 1994). 

O novo governo empossado em 1990 encontrou os con-
dicionantes favoráveis para promover a reforma comer-
cial. A Reforma de 1991 foi uma iniciativa unilateral, 
mas num contexto de liberalização multilateral (Roda-
da Uruguai) e regional (Mercosul). 

O tema do protecionismo comercial voltou a ser foco 
de debate a partir dos anos 2011/2012, em virtude da 
adoção, pelo governo brasileiro, de medidas como a im-
posição de requisitos de conteúdo local e a elevação de 
alíquotas de importações para produtos selecionados, 
justificadas, em parte, pelo objetivo de “adensar as ca-
deias de valor domésticas” ou dar resposta à crise mun-
dial.32 Diversos autores criticaram essas diretrizes, desta-
cando que a política comercial vigente impedia a inser-
ção do país nas cadeias globais de valor, que eram parte 
integrante da nova configuração da produção mundial 
(Canuto, Fleischhaker e Achellekens, 2015). As críti-
cas destacaram, ainda, que a estrutura de proteção e a 
política industrial do Brasil oneravam os custos de pro-
dução da indústria e dificultavam a melhora de sua pro-
dutividade. Além disso, o uso constante de ex-tarifários 
(concessões temporárias de redução nas alíquotas de 
importações de bens de capital, a partir de pleitos das 
empresas) tornava a política de proteção pouco transpa-
rente. A apropriação rentista se fazia presente através de 
lobbies em defesa de práticas generalizadas de conteúdo 
local e desonerações fiscais de caráter seletivo. 

No tocante aos condicionantes externos, é preciso dis-
tinguir dois momentos. A crise mundial de 2008 coin-
cidiu com a paralisação das negociações da Rodada 
Doha. Os Estados Unidos intensificaram, então, sua 

28 Castelan cita vários autores. Destacamos o texto de Fritsch e Franco (1989). 
29 Um exemplo seria a Lei do Similar Nacional, que permitia isenção de tarifa quando fosse comprovado que não havia produção doméstica, dificuldade de 
entrega no prazo, entre outros. O sistema, no entanto, era pouco transparente e acabava respondendo às pressões das empresas mais fortes. 
30 Segundo Kume (1990), entre 1977 e 1985, 69% das importações entravam por algum regime especial. 
31 Em 1988, o Brasil foi citado junto com o Japão e a Índia, como um dos países que mais prejudicavam os interesses dos Estados Unidos no campo comer-
cial, de investimentos, serviços e propriedade intelectual. Em adição, o Brasil liderou a lista dos países mais investigados nos Estados Unidos em relação ao 
uso de subsídios nas exportações (Pereira, 2006).
32 A análise dos Relatórios do G-20 permite concluir que a primeira resposta brasileira à crise de 2008 não diferiu muito da dos outros países, com ênfase 
no uso de medidas de caráter setorial, em especial, na forma de créditos subsidiados para as firmas e/ou compra de produtos. (Pereira, 2012). A partir 
de 2011, porém, com o lançamento do Programa Brasil Plano Maior, é possível identificar medidas que apontam claramente para um acirramento do 
protecionismo.
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agenda de acordos comerciais preferenciais bilaterais e 
lançaram duas iniciativas de caráter regional: o acordo 
Transpacífico, que incluía países asiáticos e latinos, e a 
Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento, 
com a União Europeia. As razões para a celebração des-
ses acordos visavam conter o avanço da China no co-
mércio mundial, assegurar que as normas de regulação 
atendessem aos interesses das empresas estadunidenses 
e propiciar ambientes favoráveis para a expansão das ca-
deias globais de valor, entre outros (Pereira, 2015). 

No cenário acima descrito, é enfatizada a agenda limita-
da de acordos comerciais do Brasil, que a partir de 2002 
teria privilegiado os acordos Sul-Sul. A conclusão do 
acordo Mercosul-União Europeia, em negociação desde 
1998, passa a ser ressaltada como o primeiro passo para 
a saída do país do isolamento da nova agenda interna-
cional (Thorstensen, 2013). Essa proposta é endossada 
pelos setores industriais através de seus órgãos de repre-
sentação, que passam a defender uma agenda de acordos 
centrada nas grandes economias ocidentais, a agenda 
Norte-Sul. Essa mudança, porém, está mais associada a 
uma preocupação com acesso a mercados do que com 
movimentos de liberalização comercial, no caso dos se-
tores industriais (Hirst e Pereira, 2016). 

A eleição de um novo presidente dos Estados Unidos 
no final de 2016, com uma plataforma protecionista e 
contrária à realização de acordos comerciais, somadas às 
turbulências provocadas pela saída do Reino Unido da 
União Europeia e ao apoio crescente em alguns setores 
dos países desenvolvidos a movimentos antiglobaliza-
ção geram atualmente incertezas em relação ao futuro 
da agenda comercial (Obstfeld, 2016). 

Como se comparam os condicionantes atuais com os 
vigentes em 1990? A crise econômica como facilitadora 
da reforma está presente e se expressa na queda do PIB 
por dois anos seguidos (2015/2016), sendo priorizada a 
questão do ajuste fiscal da economia. Como no final da 
década de 1980, a liberalização comercial nunca é con-
sensual, mas o viés protecionista da política comercial 
após 2011 passou a ser criticado por diversos autores 
como um dos fatores que dificultam o crescimento da 
produtividade. Entretanto, no cenário internacional, o 
fracasso da Rodada Doha e as críticas aos acordos co-
merciais são desfavoráveis a movimentos de liberaliza-
ção negociados e distancia o momento atual dos anos 
de 1990. 

O Brasil se atrasou na agenda de liberalização comer-
cial em relação a outros países em desenvolvimento com 
características similares. A proposta de uma reforma ta-
rifária unilateral, na hipótese de crescentes dificuldades 
para a realização de acordos, irá exigir a construção de 
um arcabouço que minimize os custos da liberalização e 
maximize seus benefícios.

Cindes e CDPP (2016) e Bacha (2016) sugerem algu-
mas diretrizes para a liberalização comercial. Do nosso 
ponto de vista as principais são: implementação conco-
mitante de medidas que reduzam o custo Brasil, como 
reformas tributária, trabalhista, melhora na infraestru-
tura; ter um cronograma anunciado com antecedência 
da redução das alíquotas que deve começar com os bens 
intermediários e bens de capital; e medidas de atenua-
ção dos custos de ajustamento do trabalho.

Em relação a essa última, uma breve nota. As medidas 
clássicas de atenuação dos custos de ajustamento do tra-
balho se referem às redes de proteção social na forma 
de seguro-desemprego e acesso a uma rede pública de 
saúde e de educação eficientes. No entanto, isso não é 
suficiente, pois algumas tarefas e/ou segmentos produ-
tivos podem ser eliminados no processo de liberalização 
comercial. Políticas de “trampolim” (Obstfeld, 2016) 
que auxiliam o trabalhador a se realocar em outras ati-
vidades, através de programas específicos de aconselha-
mento e oferta de treinamento para novas posições no 
mercado de trabalho e que já existem em vários países 
desenvolvidos devem ser avaliadas para o caso brasilei-
ro.33 No limiar da segunda década dos anos 2000, esses 
programas parecem não ter conseguido responder com 
eficácia aos efeitos das mudanças tecnológicas que são 

33 Um exemplo é o Trade Adjustment Assistance (TAA) criado em 1962 para reduzir o impacto negativo das importações sobre trabalhadores, firmas, 
agricultores e comunidades.
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também associadas aos processos de abertura que pro-
movem busca por eficiência. No entanto, observa-se que 
o lento crescimento econômico pós 2008 dificulta os 
processos de realocação de trabalho e atividades. 

Em suma, como ocorria no final dos anos de 1980, a 
economia brasileira requer atualmente estímulos para 
a melhora de sua produtividade. Porém, o contexto in-
ternacional é desfavorável e a agenda doméstica de re-
formas é fortemente concentrada na solução da questão 
fiscal, na qual o tema da liberalização comercial não é 
prioritário. À luz desses condicionantes, a proposta de 
uma reforma tarifária unilateral parece enfrentar obstá-
culos mais severos que em 1990. 

CONCLUSÕES

A liberalização comercial afeta a produtividade e, logo, 
deve estar presente na atual agenda brasileira de cresci-
mento econômico. O texto analisou essa questão e par-
tiu da seguinte constatação. As principais economias 
em desenvolvimento avançaram nos seus processos de 
liberalização nos anos 2000, enquanto o Brasil perma-
neceu paralisado após a primeira onda de liberalização 
dos anos de 1990, promovendo, inclusive, alguns retro-
cessos.  

O elo entre liberalização comercial (identificada como 
reforma tarifária) e produtividade é um dos pontos con-
troversos na literatura econômica. O texto mostra, po-
rém, que cresce o consenso sobre os principais canais de 
transmissão entre os dois elementos. O efeito da incor-
poração de novos bens intermediários e bens de capital 
tem um impacto positivo mais significativo que o efeito 
via competição de mercado, que pode até ser negativo. 
Essas conclusões reiteram resultados de estudos anterio-
res, mostrando que os efeitos da liberalização diferem 
entre setores. Consequentemente, a magnitude do in-
cremento da produtividade total do trabalho e/ou dos 
fatores dependerá da estrutura setorial e das característi-
cas das firmas em cada setor. Os estudos não descartam 
a importância das instituições, da estrutura de concor-
rência nos mercados e da estabilidade macroeconômica, 
entre outros fatores, todos eles ressaltados na literatura 
internacional que examina a experiência da liberalização 
dos anos de 1990. Tais estudos, no entanto, mostram 
que a liberalização em si tem uma contribuição posi-
tiva para a melhora da produtividade e, logo, não deve 
ficar em segundo plano nesse debate. Os estudos para a 
economia brasileira, de outro lado, seguem a literatura 
sobre o tema. 

Chamou-se a atenção para a ampliação do debate sobre 
liberalização, que passou a incorporar os serviços, que se 
tornaram transacionáveis a partir da difusão das novas 
tecnologias de informação. Num país, onde o setor de 
serviços responde por cerca de 70% do PIB, a melhora 
de produtividade desse setor é crucial para que seja ga-
rantido o aumento da taxa de crescimento econômico. 
Estudos quantitativos dos impactos da liberalização de 
serviços sobre a produtividade no Brasil ainda estão em 
fase preliminar, mas a literatura internacional apresenta 
fortes evidências de ganhos via redução dos custos de 
produção na indústria. O indicador de restritividade do 
comércio de serviços por setor mostra que em quase a 
totalidade dos setores (exceto serviços legais e de distri-
buição) o índice do Brasil está acima da média interna-
cional (42 países). Além disso, o país não possui acordos 
amplos de serviços com outros países e não participa das 
negociações plurilaterais do Tisa. 

A relação entre liberalização e produtividade encontra 
apoio na literatura econômica, mas a adoção de uma re-
forma tarifária requer escolha de diretrizes e o entendi-
mento dos condicionantes para sua implementação. O 
texto analisa o elo entre liberalização pela via da nego-
ciação de acordos comerciais e a produtividade. Os prin-
cipais canais de transmissão são similares aos observados 
nas reformas tarifárias unilaterais, exceto no caso das 
economias pequenas para as quais a garantia de acesso 
ao mercado de um parceiro com economia grande pode 
ser fundamental para promover a melhora dos métodos 
de produção. Além disso, no caso do Brasil, um “choque 
de produtividade“ via acordos comerciais supõe nego-
ciações com as grandes economias como a União Eu-
ropeia e/ou os Estados Unidos, onde a abrangência dos 
temas incluídos vai além da produtividade. 

Há uma forte correlação entre a implementação de re-
formas comerciais e crises econômicas, segundo a lite-
ratura, além dos condicionantes domésticos e interna-
cionais. A Reforma tarifária de 1991 coincidiu com um 
cenário internacional e regional (Mercosul) favorável à 
liberalização e que pressionava pela abertura (Rodada 
Uruguai). No país, além da crise expressa no descontrole 
do processo inflacionário, era crescente o consenso entre 
formuladores da política econômica que o protecionis-
mo atrasava o processo de modernização da indústria, 
operava de forma pouco transparente e era gerador de 
rendas extras para os lobbies protecionistas. 

No momento atual, o Brasil começa a sair de um pro-
cesso recessivo e a questão do ajuste fiscal é prioritária. 
No plano internacional, crescem as demandas por pro-
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teção e aumentam as críticas aos acordos preferenciais 
de comércio nos países desenvolvidos, endossadas, em 
especial, pelo presidente dos Estados Unidos. Ademais, 
a OMC está fragilizada, em virtude dos parcos resulta-
dos obtidos pela Rodada Doha. 

No plano doméstico, a agenda de reformas propostas 
associadas ao ajuste fiscal é ampla (compromisso com 
teto para gastos públicos, reforma da previdência, re-
forma trabalhista). É viável politicamente uma reforma 
tarifária unilateral? A resposta a essa indagação requer a 
avaliação de especialistas na área política. 

Nossa mensagem é que, assim como em 1991, uma re-
forma tarifária pode contribuir para o aumento da pro-
dutividade. O “ideal” seria que ela fosse iniciada com a 
conclusão do acordo Mercosul-União Europeia. O ta-
manho da economia do bloco europeu é quase similar 
ao de uma liberalização unilateral e deslancharia a pos-
sibilidade de uma reforma multilateral para evitar des-
vios de comércio. Na ausência desse acordo, a sugestão 
é que o primeiro passo seja a eliminação das distorções 
que foram sendo introduzidas desde 1995 na forma de 
tarifas (voltar ao teto máximo de 20%) e barreiras não 
tarifárias. Em seguida, uma reforma gradual com a re-
dução de tarifas incidentes sobre bens intermediários e 
de capital. e com produtos finais que identifiquem ga-
nhos de produtividade mais imediatos. Como sugerido 
por Bacha (2016), a reforma deve ocorrer paralelamen-
te ao compromisso de redução do “custo Brasil” e com 
a implementação de medidas para atenuar os custos de 
ajustamento.

Em suma, a reforma tarifária deve estar inserida, portan-
to, em um programa geral de melhora da produtividade. 
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Treinamento em Comércio Exterior

Fundada em março de 1976, a Funcex adquiriu a competência única no país em seu campo de atuação. Além de dedi-
cada exclusivamente à área de comércio exterior e de economia internacional, a Funcex tem um portfólio de atividades 
diversificadas e complementares que lhe asseguram uma posição ímpar e lhe permitem desempenhar plenamente seu 
objetivo de contribuir para a promoção do comércio exterior do Brasil. Outra característica institucional exclusiva da 
Funcex reside no fato de operar na interseção dos campos de interesse do setor público, do meio empresarial e das áreas 
acadêmicas e políticas, estabelecendo canais de diálogo e consulta entre dotados de lógicas diversas de reflexão e de ação.

A crescente compreensão do papel do comércio exterior como instrumento de desenvolvimento econômico e social e 
o consenso sobre a importância de uma inserção competitiva do país na economia mundial são fatores que reforçam 
a pertinência de uma instituição tecnicamente isenta e reconhecida, no Brasil e no exterior, pelo pioneirismo e pela 
experiência acumulada em suas áreas de competência.

Os programas de capacitação em comércio exterior elaborados pela Funcex atendem as demandas do mercado, tanto 
público como privado, provendo informações relevantes aos profissionais que desejam capacitar-se para atuar nas áreas 
operacionais e gerenciais. Com um corpo docente qualificado, com grande experiência profissional, apostilas atuali-
zadas e ambiente agradável, o participante obtém excelente formação. A formatação dos cursos – abertos, em parceria 
com instituições que fomentam o comércio exterior brasileiro, in company – são realizados tanto na modalidade pre-
sencial quanto na modalidade de EAD.  Disponibilizamos na página ao lado a programação de 2018. 

• Cursos realizados na modalidade EAD On-line

Milhões de pessoas aderiram ao Ensino a Distância no Brasil, e a Funcex, acompanhando esta tendência, desenvolveu 
sua plataforma de ensino para disponibilizar os treinamentos que hoje são realizados presencialmente, em sua sede no 
Rio de Janeiro, a todo o Brasil e mundo por meio do EAD.  Agora você pode se preparar para ingressar no comércio 
internacional estudando em uma instituição que possui 40 anos de credibilidade no mercado, em uma plataforma 
moderna e acessível de qualquer lugar e a qualquer hora; que disponibiliza vídeos autoexplicativos e exercícios práticos; 
que prevê interação por meio de fóruns, chats e hangouts; com metodologia que favorece sua autonomia, organização 
e disciplina; e que possibilita excelente networking com pessoas que já atuam no mercado.

• Cursos presenciais realizados in company

São programas de treinamento estruturados para atender às necessidades específicas de uma empresa.  A partir de uma 
solicitação, a Funcex analisa a demanda, elabora um programa específico e executa-o. Esses cursos podem tratar de 
todos os temas ligados ao comércio exterior, nos níveis de direção, gerencial, técnico e operacional, sob as perspectivas 
estratégicas, ambiental, e organizacional.

O principal diferencial dos cursos in company é a elaboração de conteúdos, formatos e horários personalizados, alinhados 
aos objetivos estratégicos da empresa, com foco nos resultados esperados – melhor desempenho das equipes. Os programas 
dos cursos in company são elaborados por uma equipe multidisciplinar (recursos humanos, área internacional, economia 
e diretoria de pesquisa), metodologia que permite melhor conhecimento da necessidade do cliente e, em consequência, a 
elaboração de conteúdo programático e seleção dos instrutores visando à obtenção dos melhores resultados. 

• Para obter maiores informações sobre nossos treinamentos, entre em contato conosco nos seguintes canais:

Telefones: (21) 2509-7000, 3259-7002                        Celular  e WhatsApp: (21) 9 8111-1760
E-mail: cursosfuncex@funcex.org.br                             Skype: cursos.funcex
Site: www.funcex.org.br    

Conheça a Programação dos Treinamentos 
que serão realizados em 2018
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Cursos realizados na Cidade do Rio de Janeiro* Carga  
horária

Datas em  
2018

Horário

Básico intensivo em exportação e importação presencial 48 h/a 09 a 14 de abril 09h. as 18h.

Básico intensivo em exportação e importação presencial 48 h/a 14 a 30 de maio 17:30h. as 
21:30h

Básico intensivo em exportação e importação presencial 48 h/a 16 de julho a  
02 de agosto

14h. as 18h.

Básico intensivo em exportação e importação presencial 48 h/a 13 a 30 de agosto 08h. as 12h.

Básico intensivo em exportação e importação presencial 48 h/a 10 a 27 de setembro 14h. as 18h.

Básico intensivo em exportação e importação presencial 48 h/a 15 a 31 de outubro 14h. as 18h.

Básico intensivo em exportação e importação presencial 48 h/a 05 a 12 de dezembro 09h. as 18h.

Drawback como mecanismo de competitividade  
para as exportações

20 h/a 07 a 11 de maio 09h. as 13h.

20 h/a 06 a 10 de agosto 14h. as 18h.

Repetro 20 h/a 04 a 08 de junho 14h. as 18h.
20 h/a 01 a 05 de outubro 09h. as 13h.

Análise de Cartas de Crédito Documentário com base 
nas normas da Câmara de Comércio Internacional

20 h/a 08 a 12 de maio 14h. as 18h.

20 h/a 06 a 10 de agosto 09h. as 13h.

Elaborando sua Estratégia em Logística Internacional 16 h/a 06 a 09 de julho 09h. as 18h.

16 h/a 09 a 12 de novembro 09h. as 18h.

Siscoserv 20 h/a 04 a 08 de junho 09h. as 13h.

20 h/a 01 a 05 de outubro 14h. as 18h.

Programa de Capacitação em Comércio Exterior realizado em parceria com a FIRJAN Internacional

• DU-e (Declaração Única de Exportação) na prática 06 h/a 03 de abril 09h. as 16h.
06 h/a 19 de julho 09h. as 16h.
06 h/a 06 de novembro 09h. as 16h.

• Avaliando a capacidade exportadora, selecionando o 
mercado, avaliando as formas de ingressar no  
mercado-alvo, adequando o produto

08 h/a 18 de abril 09h. as 18h.

• Marketing Internacional 08 h/a 16 de maio 09h. as 18h.

• Classificação Fiscal de Mercadorias e  
Incoterms –Termos Internacionais de Comércio

08 h/a 13 de junho 09h. as 18h.

• Procedimentos e Rotinas na Exportação 08 h/a 18 de julho 09h. as 18h.

• Procedimentos e Rotinas na Importação 08 h/a 15 de agosto 09h. as 18h.

• Pagamentos Internacionais e Câmbio na  
Exportação e Importação

08 h/a 12 de setembro 09h. as 18h.

• Transporte Internacional de Cargas 08 h/a 17 de outubro 09h. as 18h.

• Seguro de Transporte Internacional de Cargas 08 h/a 28 de novembro 09h. as 18h.

• Gestão Tributária em Regimes Aduaneiros Especiais 08 h/a 04 de dezembro 09h. as 18h.
Nota: * Temos previsão de abrir turmas em São Paulo e Minas Gerais.

Cronograma de Cursos que serão Realizados em 2018


